
 

CONTRATO 125/2021

Contrato  de  Serviços,  sob  o  regime  de  empreitada  por
preços unitários,  que entre  si  celebram a  COMPANHIA
DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO e a empresa
CONTROLE ANALÍTICO ANÁLISES TÉCNICAS LTDA.,
na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia
Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e
acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de
10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia 13
de Julho – Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por
seu Diretor-Presidente  Carlos Fernandes de Melo Neto,  brasileiro, casado,  Eng. civil,
inscrito no CPF/MF sob o nº 661.828.835-53, e seu Diretor de Meio Ambiente e Expansão
José Gabriel Almeida de Campos, brasileiro, casado, Eng. Civil, inscrito no CPF/MF sob o
nº 695.158.675-68 e a empresa CONTROLE ANALÍTICO ANÁLISES TÉCNICAS LTDA.,
doravante denominada CONTRATADA, com sede na Rua Leão XIII, nº 281 na Vila dos
Remédios,  CEP  06.296-180,  Osasco,  São  Paulo,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o
nº05.431.967/0001-41 por seu sócio e Representante Legal  José Arnaldo Peleteiro de
Abreu, brasileiro, casado, Diretor Administrativo e Comercial, inscrito no CPF/MF sob nº
012.009.128-37 resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o
relacionamento  contratual  com  vistas  a  execução  das  obras  e  serviços  definidos  e
especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente
autorizada  em  despacho  datado  de  10/05/2021  do  Senhor  Presidente  da  DESO,  em
Processo Administrativo Nº5518/2021.
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 011/2021, cujo resultado foi homologado em
data de 13/9/21 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima menci-
onado, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 13.303/2016, do RILC
– Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, às cláusulas e condições aqui
estabelecidas pela Contratante.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1- Execução de serviços técnicos especializados em coleta em análises laboratórias, (pa-
râmetros físicos, e químicos), com a finalidade de monitorar as águas exploradas, produzi-
das e distribuídas pelos Sistemas de Abastecimento de Água – SAA, operados pela Compa-
nhia de Saneamento de Sergipe – DESO nas diversas localidades do Estado.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR
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2.1 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 933.375,00 (no-
vecentos e trinta e três mil trezentos e setenta e cinco reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Os recursos financeiros para pagamento das obras e serviços objeto deste Contrato
são provenientes do recurso própria.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO

4.1 –O prazo contratual será de 360(trezentos e sessenta) dias, contados a partir da emis-
são da Ordem de Serviço pela Diretoria Meio Ambiente e Expansão. Esse prazo poderá ser
prorrogado conforme art. 140 e 143 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios(RILC/DESO). 

4.3 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatura
das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de de-
cair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação ori-
ginante deste Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao endereço
de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que
deverá ser assinada, preferencialmente por meio digital,  cuja devolução deverá ocorrer
em até 10 (dez) dias úteis.
 
4.4 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Meio Ambiente e Expan-
são da DESO, integrando este Contrato.

4.5 – Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.5.1 – Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.
4.5.2 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

4.5.3 – Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem
e no interesse da DESO;

4.5.4 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por lei;

4.5.5 – Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.5.6 –  Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos paga-
mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO
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5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS) o CRF (FGTS) e as
Certidões de Tributos Municipais (ISSQN), Certidão Trabalhista (CNDT) dentro do prazo de
validade, sob pena de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6.1 –A subcontratação somente poderá ocorrer com a autorização previa da Companhia de
Saneamento de Sergipe – DESO.

6.2 -  A Contratada só poderá subcontratar parte do serviço deste objeto através de labora-
tórios que comprove junto a DESO, da documentação que comprovam a realização dos en-
saios subcontratados, conforme os requisitos gerais para competência de ensaios e calibra-
ção, em conformidade com a norma ABNT NBR ISO/IEC 17.025:2005 Em sua última edi-
ção, bem como nas diretrizes dos órgãos oficiais aplicáveis ao objeto deste contrato, obser-
vando ainda: Standard Methods for Examination of Water and Wastewater 22th edition –
AWWA/APHA/WEF; Métodos EPA (Serie SW 846 e outras); Normas NBR/ABNT.

6.3 -É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídi-
ca, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-
ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do con-
trato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Ad-
ministração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 –  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo; 
7.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veri-
ficadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado;
7.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.6 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessária. 
7.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as des-
pesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti-
gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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8.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com falhas ou defeitos; 
8.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação; 
8.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8.8 A Contratada obriga-se a realizar os ensaios de acordo com o Sistema de Qua-
lidade, o qual é baseado nos requisitos das Boas Práticas de Laboratório e da Nor-
ma ABNT NBR ISO/IEC 17025, bem como nas diretrizes dos órgãos oficiais aplicá-
veis ao objeto deste contrato, observando ainda: Standard Methods for Examinati-
on of  Water  and Wastewater,  23th edition -  AWWA/APHA/WEF;  Métodos EPA
(Série SW 846 e outras); Normas NBR/ABNT referentes e Métodos CETESB.

8.8.1 As metodologias e limites analíticos seguidos conforme estabelecidos pela
legislação vigente ou aqueles especificados pela Contratante. Nos casos omissos
serão obedecidas as metodologias e os limites padronizados pela Contratada, tendo
como referência para águas potáveis a Portaria de consolidação nº 5, anexo XX do
Ministério da Saúde, para água in natura a Resolução Conama 357/05. 
8.8.2  Todos  os  serviços  serão  executados  pela  Contratada  de  acordo  com  a
legislação, normas e práticas laboratoriais vigentes no momento da assinatura do
contrato.

8.9 Durante o Período de execução do contrato a vencedora do certame fica obrigada a se-
guir as recomendações do Ministério Público do Trabalho da 20ª Região – Aracaju a “NOTI-
FICAÇÃO RECOMENDADA Nº  75482.2020,  DE  15  DE  DEZEMBRO DE  2020  (PA-PROMO
001456.2020.20.000/9)”, enquanto durar a “Pandemia de COVID-19 (coronavírus)”
8.11 Deverá implantar e adequar os relatórios existentes no Laboratório conforme a neces-
sidade da DESO.
8.12 Relatórios gerenciais e gráficos para totalizações, etc.

a) Diversas listagens e gráficos gerenciais são desejados. Deve ter ao menos um re-
latório com totalizações por período e por laboratório interno ou externo de “Amostras’,
“Ensaios”, “Hh”, “Faturamento” e “% de atrasos”. Deverá fornecer gráficos mês a mês mos-
trando a evolução de totais de “Amostras”, “Ensaios”  e “Faturamento”.
8.13 Controle de Documentos da Qualidade
a) A Contratada deverá manter controle de Não conformidades e Atas de reuniões, com
alertas via mensagens para as pessoas envolvidas em ações definidas nas mesmas. 
b) Deverá ter controle sobre documentos em geral, incluindo o manual de qualidade, proce-
dimentos, métodos de ensaios, etc.
8.13 Serviços de garantia, atualizações, manutenções e suporte;

8.13.1  Atualização  de  Relatórios  para  atendimento  a  DESO  e  aos  Órgãos  de
Vigilância e Controle sem ônus para a DESO, e durante a vigência do contrato.

8.14 A Contratada deverá dentro de 180 dias contados a partir da assinatura con-
tratual, ser   acreditado pelo INMETRO com “Data de Validade do Certificado” e “Si-
tuação” da acreditação considerado “Ativo” pelo INMETRO e no escopo da certifi-
cação deverão estar relacionados os ensaios analíticos validados e o seu quantita-
tivo não deve ser inferior a 8% (quinze por cento) do número de parâmetros a se-
rem analisados.
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8.15 – Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada eventuais erros/equívocos no di-
mensionamento da proposta.

8.16 – Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente re-
gistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obriga-
ções contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do
Termo de Referência , o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administra-
tivo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das
áreas que executarão os serviços contratados.

CLÁUSULA NONA – PRAZO ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

9.1 – A DESO através do Gestor do Contrato comunicará com antecedência mínima de 15
dias a data prevista para as coletas e apresentação das amostras, que será sempre ao final
de cada mês.
9.2 Após análise e aprovação dos resultados o pagamento ocorrerá em até 30 dias.
9.3 Nos Resultados das Análises, deverão estar indicados os pontos de coleta con-
formes entregues pela DESO.
9.4 Os resultados das Análises serão recebidas até 20 dias úteis após a entrega das amos-
tras pela  DESO, mediante a emissão do Comprovante de Recebimento de Amostras pela
contratada a ser entregue à DESO no ato do recebimento das amostras, pelo responsável
do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito e posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
acompanhado com o Boletim de Medição, DANFE, demais certidões e documentos exigidos
conforme Edital.
9.5 Os resultados das Análises poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, de-
vendo ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de notificação a contra-
tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Con-
tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – FORMA DE PAGAMENTO

10.1  –  Conforme  medições mensais pelos serviços efetivamente executados, a DESO
pagará à Contratada os preços em reais integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável,
a incidência de reajustamento.

10.1.1 – Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução
dos serviços em conformidade com as condições previstas no Termo de Referência, na pro-
posta da contratada, constituindo, assim, a única remuneração da Contratada pelos traba-
lhos contratados e executados.
 
10.1.2 – A forma de pagamento contemplada neste Contrato é a de preços unitários.

10.1.3 – Os serviços serão avaliados e medidos pela FISCALIZAÇÃO da DESO da seguinte
forma:
a) O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente acompanhada da documentação exigida para quitação. 
b) Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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c) Todas as faturas deverão ser apresentadas em 4 vias de forma impressa organizadas em
pastas e também em meio digital, sendo as planilhas em formato Xls, (Excel), ou outro for-
mato a ser estabelecido pela DESO, cronogramas em formato xls (Excel) ou mpp (MS Pro-
ject), Documentos em formato Word (doc ou docx.).
10.1.4  Caso  se  faça  necessária  a  apresentação  ou  reapresentação  de  qualquer  Nota
Fiscal/Fatura ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias rei-
niciar-se-á a contar da data da respectiva apresentação ou reapresentação.

10.2 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a Contratada deverá apresentar a
documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. 21/2015 de
22/10/2015 desta Companhia –  ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra, e da qual
transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

b) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza
o seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais
eletrônicas emitidas pelas empresas contratadas.

10.2.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, a-
brangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.2.2 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

10.2.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.2.4 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Município
– CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relativo ao
domicílio ou sede da Contratada, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Mu-
nicípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto
tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

10.2.5 – – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia (R.D.E nº 21/2015);

10.3 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota de-
finida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos.

10.4 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à reten-
ção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.
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10.5 – Quando do último faturamento, a Contratada deverá apresentar ao Gestor do Con-
trato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva Prefei-
tura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

10.6 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju,
sob pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em ou-
tras Praças.

10.7 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º dia de
sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1 acima, desde que
a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este prazo, estará
obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por atraso de
pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-se o perío-
do compreendido entre o 31º dia até a data do seu efetivo pagamento.

10.7.1 – Caso o 30º dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

10.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º dia, sendo que
no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requerimento do contrata-
do pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer paga-
mentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo.

10.8 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.
10.9 - Fica estabelecido que a CONTRATADA não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

11.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;

b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contra-
to;

c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

d) Erro ou vício das faturas;
e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.

11.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.
11.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RELACIONAMENTO CONTRATADA/DESO.

12.1 –  O objeto do contrato será fiscalizada por pessoal pertencente a DESO, conforme
designação inserida no Termo de Referência , ou por pessoa física ou jurídica por ela desig-
nada, doravante indicada pelo nome de Fiscalização.

12.2 – A Contratada deve acatar de imediato as ordens da Fiscalização, dentro destas Es-
pecificações e do Contrato.
12.3 – A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade úni-
ca, integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o Contrato, o Código Civil e demais leis ou
regulamentos vigentes.
12.4 – Na execução dos trabalhos, deve haver proteção contra o risco de acidente com o
pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência daquele risco
a Companhias ou Institutos Seguradores.
12.5 – Para isso, a Contratada deve cumprir fielmente o estabelecido na legislação nacional
no que concerne à segurança (nesta cláusula incluída a higiene do trabalho), bem como
obedecer a todas as normas, a critério da Fiscalização, apropriadas e específicas para a se-
gurança de cada tipo de serviço.
12.6 – Qualquer perda ou dano sofrido no material, equipamento ou instrumental, eventu-
almente entregue pela DESO à Contratada, será avaliado pela Fiscalização.
12.7 A Contratada é responsável integralmente por danos causados à DESO e a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL

13.1 – A empresa Contratada, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviço, a importância correspondente a 3% (três  por cento) do
valor Contratual, na modalidade seguro-garantia.

a) A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de cor-
respondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital devem
ser informados na Proposta comercial.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.
13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro Garantia ou Fiança Bancária, deve-
rá ser apresentada com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual.
13.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação
do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a renovação
da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.
13.5 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.
13.6 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.
13.7 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.
13.8 –No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.

 Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 – Telefone (79) 3226-1000 – e-mail: deso@deso-se.com.br
CNPJ: 13.018.171/0001-90 – Insc. Estadual: 27.051.036-2

mailto:deso@deso-se.com.br


 

13.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS”.
13.10 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.
13.11 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 – A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:

14.1.1 – Advertência;

14.1.2 – Multa moratória;

14.1.3 – Multa compensatória;

14.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

14.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 – As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

14.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

14.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

14.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;

14.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;

14.3.4 – Fizer declaração falsa;

14.3.5 – Cometer fraude fiscal;

14.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

14.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

14.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO  com as importâncias  em dinheiro,  relativas às prestações  a
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmen-
te.
14.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
14.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
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I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 2% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.
II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 14.4.6, poderá ser
aplicada multa correspondente 2% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do
valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 2% do valor total do contrato;
V – Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de eco-
nomia mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

VI) No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada;
VII) No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanes-
cente do contrato;
VIII) Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou da
comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:

a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;

b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.

15.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presiden-
te da  DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso
interposto efeito suspensivo.

15.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual po-
derá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a deci-
são ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimen-
to do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.4 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 – Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de apresentação da
Proposta de Preços, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados,
publicados na revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

Pelo Índice da coluna 2 – IGPM

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:

R = V.( I1 - Io )/Io , onde

R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da
data de apresentação da Proposta de Preços.
I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês
em que é devido o reajuste.

Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de
suas variações.

16.2 - Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da pu-
blicação do Índice correspondente. 
16.3 -Em nenhuma hipótese serão reajustados os serviços executados e faturados dentro
da periodicidade anual. 
16.4 - O reajuste de preços previsto no contrato para fazer face à elevação dos custos da
contratação, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato,
deverá ser solicitado pelo Contratado, sob pena de preclusão do período não pleiteado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da lei 13.303/2016, e do
art.146 do RILC.

17.2 – Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços
objeto deste Contrato.

17.3 –  A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato.

17.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

17.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
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comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

17.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedien-
te na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto
em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ELEMENTOS INTEGRANTES

18.1 – Integram este Contrato:

● Licitação Pública nº 011/2021– DMAE, de 09/6/21;
● Proposta da Contratada 09/06/21 ;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente datada de 13/9/21;
●   Publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESCISÃO

19.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obrigações da
Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

20.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou
conflitos oriundos de sua execução.

20.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e assinadas.

Aracaju/SE, 15 de setembro de  2021.

   “JOSÉ ARNALDO PELETEIRO DE ABREU”                 “CARLOS FERNANDES DE MELO NETO”
        CONTROLE ANALÍTICO                                                     PRESIDENTE – DESO
                 CONTRATADA                                                                   

       “EMERSON DANTAS MENEZES”                       “JOSÉ GABRIEL ALMEIDA DE CAMPOS”
            ADVOGADO(A) - ASLC/ DESO                    DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO - DESO
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